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O FALSO DILEMA: MAIS GESTÃO OU MAIS DINHEIRO?

Gilson Carvalho

Nesta semana foram proporcionados a nós, dois grandes cenários de embate independentes, entre eficiência na gestão e financiamento. Cada qual, a seu modo, tenta atribuir a um e outro as   causas das mazelas do Sistema Público de Saúde do brasileiro. Os dois cenários: a) o relatório do TCU sobre a saúde a partir de análise de serviços e ações de saúde; b) o seminário sobre saúde realizado pela Folha de São Paulo no final de março de 2014. 

Os que vieram atrás da minha análise destes documentos vão se decepcionar. Ainda não a fiz. Não conseguiria analisar tantos textos, num pequeno comunicado de fim de semana, nem num curto tempo. Apenas me propus a despertar o interesse das pessoas em ler e refletir sobre estes escritos. 
O relatório do TCU vai anexo a esta análise e o Seminário da Folha de São Paulo saiu impresso como suplemento na edição do jornal de sábado 29/3/2014. Não farei juízo de valores a totalidade de nenhum dos textos que precisam ser analisados com muita leitura e interpretação. Provavelmente têm opiniões com as quais concordamos e outras de que discordamos. Apenas ao apresentá-los destaco alguma coisa, sob meu ponto de vista (a vista de quem vê!).
No relatório do TCU encontrei entre as conclusões:
“A CF estabeleceu a universalidade do acesso, a integralidade da atenção e a igualdade da assistência a todos, além de dispor que as ações e os serviços públicos de saúde fazem parte de uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem o Sistema Único de Saúde (SUS), com direção única em cada esfera de governo.. Para assegurar o cumprimento desses princípios constitucionais, o SUS deve atender uma demanda crescente por diagnósticos e tratamentos, a qual decorre do crescimento populacional, da transição epidemiológica, do aumento da longevidade e das inovações tecnológicas. Os gastos totais com a Função Saúde aumentaram, em valores nominais, de R$ 52,9 bilhões, em 2008, para R$ 89,1 bilhões em 2012. Nesse mesmo período, a proporção dos gastos em saúde em relação ao PIB aumentou de 1,74% para 2,02%. Apesar desse crescimento, discute-se a existência de um subfinanciamento do setor de saúde, a partir da comparação desses gastos como aqueles realizados por países que possuem modelos públicos de atendimento universais.  Cabe registrar que, nos últimos cinco anos, deixaram de ser aplicados na Função Saúde R$ 20,4 bilhões, em valores atualizados, em relação ao que fora previsto nos orçamentos da União, sendo R$ 9,6 bilhões somente no exercício de 2012.  Com fulcro na análise da contabilidade da União, conclui-se que foram empenhados valores suficientes para cumprir a regra de aplicação mínima de recursos no setor saúde. Todavia, especial atenção deve ser dada aos valores inscritos em restos a pagar, cujo cancelamento posterior ou prescrição pode ocasionar o descumprimento dessa regra.  A partir da análise de indicadores, constatou-se que o sistema de saúde brasileiro apresenta graves desigualdades quando se compara o sistema público com o privado ou quando se analisa a situação das diversas regiões do Brasil no âmbito do SUS. Tais desigualdades podem ser observadas em todos os blocos do modelo de avaliação, desde a estrutura do sistema de saúde até a situação da saúde da população.”
O TCU analisou 116 instituições de saúde do SUS nos estados. O relatório aborda a qualidade do atendimento, a falta de profissionais, o uso de equipamentos, a suficiência dos recursos. O relatório é extenso e trabalhou com indicadores no sistema como um todo e nos seus componentes. O TCU termina propondo que este estudo se repita. 
O estudo do TCU é mais um estudo governamental, com financiamento público, que apenas faz “retrato” congelado do que já aconteceu. Soma-se a inúmeros outros anteriores.  O que aí está todos sabemos. Se não tudo, boa parte. Pelo sabido podemos inferir mais coisas.  Mas, o essencial, que é escarafunchar as causas e propor saídas, poucos órgãos fiscalizadores pretendem pois, sempre afirmam que esta não é sua função. Deviam pelo menos apontar causas, ainda que se neguem a mostrar soluções. É urgente que estes controladores comecem a pensar que o que está errado na saúde só depende da vontade de um único gestor, se o sistema é gerenciado de forma tripartite. Muitas vezes até tomam o errado ocorrido como má fé dos que dirigem, sabendo, mas negando, que existem erros de sistema, da máquina, do processo prescrito,  que levam a erros maiores cumulativamente.
Até no “retrato” muitas vezes se equivocam e perdem o foco. Um destaque para os números do financiamento usados pelo TCU e citados acima. Precisamos conhecer os paradigmas corretos de comparação e ver se as comparações, que sempre claudicam, não o fizeram exageradamente. Dizer que os recursos da saúde em proporção ao PIB cresceram neste período pode conter vieses identificáveis. Toda comparação é feita entre dois polos. Para esta relação % cair ou subir depende destes dois polos. Assim, se crescido o percentual em relação ao PIB poderia: ou terem aumentados os recursos da saúde ou diminuído o valor do PIB. Ou até acontecido os dois: diminuído o dinheiro da saúde e também o PPIB.  Depois precisamos verificar o que está sendo incluído, a cada tempo, no gasto com saúde pois podem ser outras despesas que não representem o gasto real legal que deva ser feito com o dinheiro da saúde. “Emprenham” as verbas da saúde com outras despesas, de um lado e de outro deixam despesas como restos a pagar (sem fundo) e depois com o tempo vão cancelando muitos deles. Mais, tão zelosos os orçamenteiros da saúde em seguir algumas das regras do financiamento que jamais teriam “permitido” que extrapolasse este percentual à média de 1,7/1,8 que seria o mínimo legal. A interpretação orçamenteira é sempre de que piso mínimo legal tem que ser teto! 
A seguir apenas tangencia uma das possíveis análises que é a comparação com o percapita usados por outros países de sistemas universais. Aí o termo solto, de raspão, é “discute-se”. Os erros de gestão mostrados ao não adentrarem à mínima análise de causas, deixam escondido que muitas destas,  reconhecidas como falta de gestão (NÃO TODAS!), estão relacionadas à falta de dinheiro. Um exemplo apenas: O TCU encontrou aparelho de alto custo que nem fora desencaixotado. Como poderíamos interpretar este fato? Falta de gerência dizem eles. De quem? aonde? 
O sistema gerencial público é extremamente perverso. A descentralização “por favor” é muito mais uma desconcentração de cabresto. É mais fácil “doar” um aparelho para uma cidade ou unidade do que colocar este aparelho para funcionar. Quem “dá” o aparelho, não garante o financiamento para as instalações que vão abrigá-lo. Muito menos o aumento de verbas para garantir o custeio: pagamento de servidores e de insumos. Quem gerencia a unidade (hospital, clínica ou unidade básica) tem que andar de pires nas mãos pedindo aos vários “financiadores” as migalhas, em separado: equipamento, instalações, custeio de gente e material. Mais: tudo sincronizado para chegar a tempo e à hora!!! Como se fosse possível nesta barafunda orçamentária! Podem ser contratados servidores para um serviço ainda não existente, ou feita a obra muito antes do equipamento ou mesmo comprados insumos, antes de se ter o equipamento. O gestor local, muitas vezes responsabilizado seria um gênio em PERT-CPM se pudesse prever o tempo e movimento destes componentes. Verbas diferentes, financiadores diferentes, interesses de ajuda diferentes. Só é a mesma a população que se prejudica com esta prática gerencial, muitas delas até ilegais. As constatações do TCU podem ser perfeitas, mas a causa nem é tangenciada. Nem o dedo é colocado na ferida certa: o cabresto de quem financia a ponta do sistema.
A todos desejo muita leitura e análise complexa do que ocorre. Tenho certeza que o efeito “atômico” desta auditoria do TCU mais ajudará os inimigos do sistema constitucional público de saúde do que a população que depende exclusivamente dele. 
A publicização do relatório do TCU coincidiu com um seminário temático organizado pela Folha de São Paulo. Várias autoridades, técnicos, com as opiniões mais diversas tiveram chance de expor seu ponto de vista. Neste sábado (29/3/14) um suplemento do jornal compilou estas análises. Extraí um pequeno texto do Secretário Estadual de Saúde de São Paulo e do Ministro Arthur.
“Folha de São Paulo – 28-3-2014 
  David Uip, responsável pela área em SP, esteve em seminário da Folha
  Médico criticou o baixo repasse federal ao setor e pediu mudanças na tabela de pgamento do SUS.
  O subfinanciamento e os problemas de gestão na saúde pública foram criticados pelo secretário de Estado da Saúde de São Paulo, David Uip, no último dia do Fórum a Saúde do Brasil, promovido pela Folha.

  "Estamos diante de um financiamento absolutamente insuficiente", disse Uip.

  O secretário defendeu ainda a aprovação do investimento de 10% da receita bruta da União em saúde. "Incorporaria ao orçamento do MS  aproximadamente R$ 42 bilhões."

  Atualmente, Estado e município devem investir 12% e 15%, respectivamente, da receita bruta na saúde. A União, no entanto, não tem teto fixo --em 2013, repassou 6,5%.

  Segundo ele, apesar dos investimentos municipais e estaduais estarem crescendo, o federal está cada vez menor.

Em 2000, a União foi responsável por 58,5% de todo o investimento em saúde. Estados e municípios por 20,3% e 21,2%, respectivamente.

Em 2012, a relação passou para 46% (União), 26% (Estados) e 28% (municípios).

"A municipalização foi um grande avanço, mas foi cruel. Os municípios estão investindo até 35%. Eles investem muito mais, mas investem errado. Deveriam investir na saúde, não na doença."

O secretário defendeu ainda o fim da tabela de repasses do SUS - que, por remunerar apenas de 40% a 50% do valor real do procedimento, tem criado déficit nos hospitais.

"O MS  vai ter que arrumar uma forma nova de remuneração. A maneira atual é inviável."

Anteontem, na abertura do fórum, o ministro da Saúde, Arthur Chioro , disse que pretende acabar com a tabela e implantar um novo sistema de pagamento.

 "Temos um modelo de pagamento por produção, que tem uma série de distorções e que não paga o cuidado integral. Tem muita coisa que já não é remunerada pela tabela de procedimento, mas é fundamental modernizar", afirmou Chioro. 
Este seminário da Folha, é preciso saber, a que senhor queria servir. Dois grandes vieses que precisam ser analisados. A mídia, que tanto preza ouvir os dois lados, deu chances proporcionais aos dois lados? Ou houve uma pendência a ouvir mais os críticos do público que mostram mazelas para acabar com o público ou os defensores do sistema público que, ao mostrarem as mazelas, por vezes as mesmas, o fazem para discutir causas e soluções? O outro viés é não identificar que muitas destas mazelas estão igualmente presentes no sistema privado além de outras que lhe são peculiares.  
Não li ainda tudo, seria impossível. Não se trata apenas de falta de gestão. Corre junto a falta de dinheiro e estudos comparativos o mostram suficientemente.  O que confirma opinião minha de que ao SUS falta dinheiro e gestão. Pior: um agravando  o outro!  
Desafio a argúcia de mais leitores. Ou um neologismo “os leitores subliminares”. Estes são capazes de ler as letras e descobrir o que está escondido, debaixo, dentro e no intervalo delas. Estas duas análises, uma de pesquisa e outra na voz dos expositores mostra pontos em comum e outros nem tanto.  
Para todos uma boa “leitura subliminar” e, a seguir, a análise com o juízo de valor que não pode deixar de ser feita.
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